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INTEGRAÇÃO DO
NOVO FUNCIONÁRIO NA EMPRESA

Via de regra, o novo empregado que não recebe treinamento de integração na empresa, tem o seu tempo mais
prolongado na fase de adaptação nas suas funções.

É importante lembrar que existe um custo elevado na fase de adaptação, isto porque, enquanto não haja a plena
adaptação nas suas funções, o empregado não atinge a plena produtividade.

Por outro ângulo, o empregado mal adaptado tem poucas chances de passar no período experimental, criando
consequentemente, o aumento no índice de rotatividade (turnover), pelo que é sabido, tem o seu custo também
elevado.

Um caso muito comum nas empresas ...

José Duarte está iniciando na empresa. A orientação que recebe do Depto. Pessoal é a seguinte:

- Pronto ! Você já pode começar o trabalho amanhã ... Olhe ! O trabalho em início às 7 da manhã. Chegando na Portaria
procure o “Jabá”, que vai ser o seu chefe;

- O sanitário da empresa fica próximo de um estoque de caixas, que você vai notar, se ali passar;

- O refeitório fica no fim do corredor da fábrica, entrando a segunda direita, depois contornando o almoxarifado, você
encontrará um porta vermelha lá é o refeitório;
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- Ausentando-se do serviço, por qualquer motivo, peça autorização pro “Chico”, que é quem cuida dessa parte.

... Você entendeu, José Duarte ??? ...

E o José Duarte, sem mesmo ter entendido, movimentava a cabeça, transmitindo a impressão de ter entendido tudo.

... Pronto. Lá se vai a vítima !!! ...

 

Técnica:

Para evitar uma integração como José Duarte recebeu, observe algumas regras para uma boa integração do novo
empregado na sua empresa:

• apresente-se;
• “quebre o gelo”, para deixar um clima informal, deixando o novo funcionário mais a vontade;
• apresente a empresa falando sobre o seu histórico (fundadores, atividades, crescimento, etc.); seu mercado de

produtos/serviços; organização geral da empresa; etc.;
• informe sobre a filosofia de trabalho; usos e costumes; hábitos; regulamento interno da empresa; plano de

benefícios; plano de carreira; etc.;
• explique o que a empresa espera dele; dos deveres e responsabilidades com a empresa; ; etc.;
• apresente os seus companheiros, tanto na relação horizontal como vertical, mostrando o espírito de equipe que

existe na empresa;
• mostre todos os departamentos ligados ou coligados com sua área de trabalho, incluindo também: restaurante,

vestiário, almoxarifado, sanitários, relógio de ponto, segurança industrial e do trabalho, etc.;
• deixe claro os prestativos do seu departamento pessoal, dispondo sempre no que for necessário;
• outros, de acordo com a particularidade de cada empresa.

Algumas empresas adotam a figura do “padrinho”, que pode ser qualquer funcionário da empresa, do próprio
departamento ou fora dela, que desempenhará o papel de acompanhar o novo funcionário em tudo que for
necessário, durante a sua fase de adaptação.

Ainda algumas empresas utilizam recursos audiovisuais, apresentados por artistas profissionais de TV ou rádio,
para apresentação geral da empresa. Sem dúvida o resultado é positivo. Porém, é claro, tudo dependerá do “bolso”
de cada empresa.

CADASTRO NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS (CNIS)
COMPETÊNCIA PARA ALTERAÇÕES NO SISTEMA

A Portaria Conjunta nº 78, de 05/10/22, DOU de 10/10/22, da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e do INSS,
disciplinou a aplicação do disposto no § 7º do art. 19-B do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo
Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, que atribui à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil competência
para os acertos de inclusão de recolhimento, alterações de valor autenticado e data de pagamento, transferência de
contribuição com identificador de pessoa jurídica ou equiparada para o Cadastro Nacional de Informações Sociais
(CNIS) e inclusão de contribuições pagas mediante parcelamento. Na íntegra:

O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil e o Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social, no uso das
atribuições que lhes conferem, respectivamente, o inciso III do art. 350 do Regimento Interno da Secretaria Especial da
Receita Federal do Brasil - RFB, aprovado pela Portaria ME nº 284, de 27 de julho de 2020, e o art. 17 do Anexo I do Decreto
nº 10.995, de 14 de março de 2022, e tendo em vista o disposto no art. 2º da Lei nº 11.457, de 16 de março de 2007, e no 7º
do art. 19-B do Regulamento da Previdência Social (RPS), aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, resolvem:
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Art. 1º - Esta Portaria Conjunta disciplina a aplicação do disposto no § 7º do art. 19-B do Regulamento da Previdência Social
(RPS), aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, que atribui à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil
(RFB) competência para os acertos de inclusão de recolhimento, alterações de valor autenticado e data de pagamento,
transferência de contribuição com identificador de pessoa jurídica ou equiparada para o Cadastro Nacional de Informações
Sociais (CNIS) e inclusão de contribuições pagas mediante parcelamento.

Art. 2º - A inclusão de recolhimento e a alteração de valor autenticado ou de data de pagamento de Guia da Previdência Social
(GPS) relativa a contribuições previdenciárias e respectivos acréscimos legais pagos por contribuinte individual, empregado
doméstico até a competência setembro de 2015, segurado facultativo ou segurado especial que contribui facultativamente,
serão realizados pela RFB diretamente no CNIS e as informações correspondentes serão disponibilizadas ao Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS).

Art. 3º - A inclusão de recolhimento e a alteração de Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), Documento de
Arrecadação do eSocial (DAE) ou de Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS), ou de documento de
arrecadação que vier a substituí-los, relativos a contribuições previdenciárias e respectivos acréscimos legais pagos por
segurado da Previdência Social, serão realizadas pela RFB em seus sistemas informatizados e as informações
correspondentes serão enviadas ao INSS, de forma automática, para fins de atualização do CNIS.

Art. 4º - Para os fins do disposto no inciso II do § 7º do art. 19-B do RPS, os pagamentos efetuados indevidamente com
número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro
Específico do INSS (CEI), relativos a contribuições previdenciárias e respectivos acréscimos legais, pelos segurados a que se
refere o art. 2º, serão ajustados e transferidos pela RFB por meio de seus sistemas informatizados e disponibilizados ao INSS.

Parágrafo único - Verificada a hipótese a que se refere o caput:

I - o pagamento efetuado por meio de GPS será transferido pela RFB do Sistema de Acesso, Localização e Ajuste de Guias
(Aguia) para o Portal CNIS; e

II - o pagamento efetuado por meio de Darf será ajustado pela RFB em seus sistemas informatizados e as informações
correspondentes serão enviadas de forma automática ao INSS para fins de atualização do CNIS.

Art. 5º - Os ajustes de pagamentos feitos pelo contribuinte individual, empregado doméstico até a competência setembro de
2015, segurado facultativo ou segurado especial que contribui facultativamente, identificados em requerimento de benefício
previdenciário ou de atualização de dados do CNIS, serão efetuados pelo INSS, exceto os ajustes a que se referem os arts. 2º,
3º e 4º.

Art. 6º - Para os fins do disposto no inciso III do § 7º do art. 19-B do RPS, e até que ocorra a integração, com o CNIS, dos
sistemas da RFB responsáveis pelo armazenamento de informações relativas a parcelamentos das contribuições sociais a que
se refere o inciso II do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, será adotado, quanto às contribuições liquidadas, o
seguinte tratamento:

I - para o cômputo de período em que o débito correspondente tenha sido parcelado, as contribuições originais parceladas
serão inseridas pelo INSS no CNIS, desde que confirmada a liquidação do parcelamento até 31 de dezembro de 1999,
mediante consulta aos sistemas corporativos da RFB ou por documento emitido por esta, com identificação do segurado,
dados do parcelamento, unidade da RFB e identificação do responsável pelas informações; e

II - os salários-de-contribuição correspondentes às contribuições incluídas em parcelamento liquidado a partir de janeiro de
2000 serão inseridos pelo INSS nos sistemas de benefício após a confirmação da liquidação nos sistemas corporativos da
RFB na forma prevista no inciso I.

§ 1º - Em caso de insuficiência ou divergência das informações obtidas por meio da consulta realizada aos sistemas
corporativos da RFB ou por documento emitido por esta, relativo ao parcelamento, o INSS oficiará a Unidade da RFB para fins
de confirmação dos dados.

§ 2º - A inclusão das informações a que se referem os incisos I e II do caput no CNIS ou nos sistemas de benefícios será feita
com base em orientações contidas em ato conjunto do INSS e RFB.

Art. 7º - Esta Portaria Conjunta será publicada no Diário Oficial da União e entrará em vigor em 1º de novembro de 2022.

JULIO CESAR VIEIRA GOMES / Secretário Especial da Receita Federal do Brasil
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GUILHERME GASTALDELLO PINHEIRO SERRANO / Presidente do Instituto Nacional do Seguro Social


